
su
má
ri
o

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados........................................ 1
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais................................................................. 6
Domínio da ortografia oficial............................................................................................ 23
Domínio dos mecanismos de coesão textual: Emprego de elementos de referenciação, 
substituição e repetição, de conectores e outros elementos de sequenciação textual... 24
Emprego de tempos e modos verbais............................................................................. 28
Domínio da estrutura morfossintática do período: Relações de coordenação entre ora-
ções e entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações e entre ter-
mos da oração................................................................................................................. 33
Emprego das classes de palavras.................................................................................. 38
Emprego dos sinais de pontuação.................................................................................. 49
Concordância verbal e nominal....................................................................................... 54
Regência verbal e nominal.............................................................................................. 56
Emprego do sinal indicativo de crase.............................................................................. 58
Colocação dos pronomes átonos.................................................................................... 60
Reescritura de frases e parágrafos do texto. Substituição de palavras ou de trechos 
de texto; Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. Reescrita de 
textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade..................................................... 62
Significação das palavras................................................................................................ 64
Questões......................................................................................................................... 65
Gabarito........................................................................................................................... 70

Raciocínio Lógico
Raciocínio lógico: Estruturas lógicas............................................................................... 1
Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.................... 2
Lógica sentencial (ou proposicional): Proposições simples e compostas, Tabelas-ver-
dade, Equivalências, Leis De Morgan............................................................................. 9
Diagramas lógicos........................................................................................................... 15
Lógica de primeira ordem................................................................................................ 18
Princípios de contagem e probabilidade......................................................................... 23

PCDF 
Gestor de Apoio às Atividades Policiais Civis Especialidade: 

Pedagogo



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Operações com conjuntos............................................................................................... 29
Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais............. 36
Questões......................................................................................................................... 39
Gabarito........................................................................................................................... 43

Legislação
Lei nº 8.112/1990 e suas alterações............................................................................... 1
Lei nº 4.878/1965 (Regime Jurídico dos Funcionários Policiais Civis da União e do 
DF)................................................................................................................................... 46
Lei Complementar nº 840/2011 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Dis-
trito Federal, das Autarquias e das Fundações Públicas Distritais); Carreiras, regime e 
jornada de trabalho; Direitos; Deveres; Regime disciplinar............................................ 58
Decreto-Lei nº 2.266/1985 (criação da carreira PCDF, cargos, valores e vencimentos). 80
Lei nº 9.264/1996 (desmembramento e reorganização da PCDF, remuneração de seus 
cargos)............................................................................................................................ 81
Resolução nº 01, de 7 de março de 2023 (Regimento Interno da PCDF)...................... 84
Lei Orgânica do Distrito Federal:  Capítulo V, Seção I - Da Polícia Civil......................... 189
Lei nº 13.869/2019.......................................................................................................... 190
Lei nº 8.429/1992............................................................................................................ 196
Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha)........................................................................ 211
Lei nº 14.344 de 2022 (Lei Henry Borel)......................................................................... 222
Questões......................................................................................................................... 232
Gabarito........................................................................................................................... 237

Conhecimentos acerca do Distrito Federal e da 
Política para Mulheres
Tópicos atuais e relevantes acerca da realidade étnica, social, histórica, geográfica, 
cultural, política e econômica do distrito federal e da região integrada de desenvolvi-
mento do distrito federal e entorno (ride) (instituída pela lei complementar federal nº 
94/1998 e regulamentada pelo decreto federal nº 7.469/2011)...................................... 1
Plano distrital de política para mulheres......................................................................... 10
Questões......................................................................................................................... 20
Gabarito........................................................................................................................... 25



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Conhecimentos Específicos
Fundamentos da educação............................................................................................. 1
Relação educação e sociedade. Dimensões filosófica, sociocultural e pedagógica....... 10
Bases legais da educação nacional. LDB (Lei n.º 9.394/1996)....................................... 11
Constituição da República............................................................................................... 41
Parâmetros Curriculares Nacionais................................................................................. 46
Desenvolvimento histórico das concepções pedagógicas.............................................. 106
Legislação aplicada à educação a distância................................................................... 109
A Supervisão. Concepção e prática................................................................................ 112
Liderança e relações humanas no trabalho. Tipos de liderança, mecanismos de parti-
cipação. Normas e formas organizativas facilitadoras da integração grupal.................. 114
Pesquisa participante como instrumento de inovação e de avaliação do ensinar e 
aprender.......................................................................................................................... 117
Papel político-pedagógico e organicidade do ensinar, do aprender e do pesquisar....... 119
Processo de planejamento. Concepção, importância, dimensões e níveis.................... 120
Projeto político-pedagógico no ambiente organizacional. Concepção, princípios e ei-
xos norteadores. Gestão educacional decorrente da concepção do projeto político-pe-
dagógico.......................................................................................................................... 135
Planejamento participativo. Concepção, construção, acompanhamento e avaliação.... 138
Comunicação e interação grupal no processo de planejamento. Constituição de equi-
pes, encontros e avaliações sistemáticas, capacitação de pessoal para o planejamen-
to, constituição de grupos de estudo, aplicação de critérios na distribuição de tarefas, 
articulação com outros grupos sociais............................................................................ 139
A avaliação na perspectiva da construção do conhecimento.......................................... 141
Desenvolvimento de competências. Conhecimentos, habilidades, atitudes................... 143
Currículo e construção do conhecimento........................................................................ 146
Processo de ensino-aprendizagem................................................................................. 148
Relação professor/aluno................................................................................................. 152
Bases psicológicas da aprendizagem............................................................................. 154
Educação de adultos....................................................................................................... 156
Planejamento de ensino em seus elementos constitutivos. Objetivos e conteúdos de 
ensino. Métodos e técnicas............................................................................................. 158
Novas tecnologias aplicadas à educação e plataformas de aprendizagem virtuais e 
avaliação educacional..................................................................................................... 159
Metodologia de projetos presenciais e a distância. Caminhos entre a teoria e a prática. 
Interdisciplinaridade e globalização do conhecimento.................................................... 161
Ação pedagógica e trabalho com projetos...................................................................... 163
Ética e trabalho. Dilemas éticos da profissão................................................................. 166



su
má
ri
o

A criança e o adolescente. Desenvolvimento emocional e social................................... 168
Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente)................ 170
Construção coletiva e gestão do conhecimento nas organizações................................ 236
Ação pedagógica em projetos sociais............................................................................. 239
Ferramentas de Inteligência Artificial para construção de conteúdos e objetos de 
aprendizagem.................................................................................................................. 241
Atuação do pedagogo no âmbito corporativo.................................................................. 243
Educação corporativa. Escolas de governo.................................................................... 246
Trilhas de aprendizagem organizacional......................................................................... 248
Capacitação e desenvolvimento. Ações de desenvolvimento e planejamento estratégi-
co institucional................................................................................................................. 249
Educação a distância. Características. Principais atores. Docência online.................... 251
Planejamento de ensino em seus elementos constitutivos. Identificação de necessida-
des de ações de educação corporativa. Diagnóstico para desenho da ação de desen-
volvimento Objetivos instrucionais e indicadores............................................................ 254
Didática. Seleção de métodos e técnicas de ensino para cada tipo de ação................. 257
Níveis de avaliação de ações de capacitação. Reação, aprendizagem, comportamento 
e resultados..................................................................................................................... 259
Elaboração de instrumentos de avaliação e pesquisa.................................................... 260
Aprendizagem organizacional......................................................................................... 263
Universidades corporativas............................................................................................. 265
Avaliação dos cursos de graduação................................................................................ 266
Avaliação institucional..................................................................................................... 268
Questões......................................................................................................................... 272
Gabarito........................................................................................................................... 276



1

su
má
ri
o

Língua Portuguesa

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Raciocínio Lógico

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do 
conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real
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Legislação

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações pú-

blicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive 

as em regime especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com denomina-
ção própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I - a nacionalidade brasileira;

II - o gozo dos direitos políticos;

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V - a idade mínima de dezoito anos;

VI - aptidão física e mental.

§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.
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Conhecimentos acerca do Distrito Federal e da Política para Mulheres

Visão histórica
A capital do Brasil foi primeiramente Salvador, depois se tornou o Rio de Janeiro e atualmente é Brasília 

no planalto central. A ideia de levar a capital para o planalto central, porém ocorreu bem antes da fundação de 
Brasília. Abaixo relatamos um quadro histórico sobre os fatos relevantes.

1761
Marques de Pombal menciona levar a capital para 
interior do país usando como justificativa a segu-
rança nacional, visto ficar interiorizada longe da 
costa marítima.

1789
Na inconfidência mineira manifestou-se o desejo 
de interiorizar a capital levando-a para a cidade de 
Ouro Preto.

1823

Foi criado o congresso nacional. O deputado José 
de Bonifácio defendia veementemente a interiori-
zação da capital.
Neste mesmo ano José Bonifácio propõe o nome 
de “Brasília” para a nova capital.

1891

Foi promulgada a 1ª constituição republicana.
Esta constituição determinou a transferência, a de-
marcação e reserva de uma área de 14.400 Km2 no 
planalto central para a fixação da capital do Brasil, 
oficializando assim a construção de Brasília.

1882

Foi encaminhada para o Planalto Central a Missão 
Crul que era uma missão exploradora do planalto 
central do Brasil com o objetivo de fazer um estudo 
técnico. A missão Crul estudou e demarcou a área 
para a futura construção da capital.

1922 Pedra Fundamental (Simplesmente um símbolo 
para anunciar que será construída a capital).

1946
Foi encaminhada outra missão exploradora deno-
minada Missão Poli Coelho para atualizar os da-
dos, visto que 1ª missão foi no século passado.

1956 - 1960 No governo do presidente JK a capital é transferida 
após sua construção parcial.

Fatos relevantes sobre JK referentes a construção da capital
1954 — Morte de Getúlio Vargas

1955 — Eleição de Juscelino Kubitschek (JK)

Após ser eleito JK aplicou o seu plano político que continha dois pilares, conforme a imagem abaixo:

PLANO POLÍTICO DE JUSCELINO KUBITSCHEK (JK)
PILAR POLÍTICO PILAR ECONÔMICO

DEFENDER A CONSTITUIÇÃO LEMA PARA DESENVOLVIMENTO: 50 ANOS 
EM 5

DEFENDER A DEMOCRACIA

PLANO DE 30 METAS PARA O DESENVOLVI-
MENTO

LANÇAMENTO DA META SÍNTESE  
(CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA)

Dentro deste contexto foi lançada então a Meta Síntese que tratava da construção e transferência da capital 
para a Brasília.
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Conhecimentos Específicos

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indivíduo, encontrando esteios nas leis da consti-
tuição psicológica do indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a educar e a sociedade 
torna-se recíproca. Pretende que a criança aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, 
mas conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em troca a sociedade espera das novas 
gerações mais do que uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da educação, teremos que a elas recorrer para 
que não sejamos tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que eles, os alunos, se iden-
tifiquem. Teremos sim que lhes oferecer situações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças individuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação cética com relação à ordem existente, ba-

seada em modelo marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, ainda outra que, 
rejeitando ambas as abordagens, adota perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnome-
todológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados e a orientação política são tão gran-
des que talvez fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) 
e Michael Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Educacional. Estes es-
tudos postulam que a produção e reprodução das classes reside na capacidade de manipulação e moldagem 
das consciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de acordo com as diferentes classes 
sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela transmissão e incubação diferenciada de certas 
ideias, valores, modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção de ideologia. Os estudos 
centram-se nos mecanismos amplos de reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia da Educação preocupados em descrever as 
minúcias do funcionamento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desigualdades sociais. A Nova 
Sociologia da Educação coloca a problematização dos currículos escolares no centro da análise sociológica de 
Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de discussão: o papel da educação na produção 
e reprodução da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos lugares eminentes de sua 
teoria e de sua prática está no interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar técnica 
e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada por um processo de reprodução cultural. 
Sabemos que as forças culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhecidas para um melhor 
planejamento e, consequentemente, melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo são os 
fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, aos estímulos, formando padrões de hábitos 
que encorajam ou desencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendizagem. O comportamen-
to em classe está estritamente relacionado com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao “enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo 
aos dos adultos, algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satisfazer o seu grupo. O aluno, 
ser temporal e espacial, vivendo dentro de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando de 
instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para integrar-se aos padrões de comportamento 
social necessita de um atendimento dentro da sua realidade individual.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamentos-da-educacao/


